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    Aí atuou como afinco na questão da reorganização territorial do Estado, procurando racionalizar a criação, o desmembramento e o remembramento dos municípios, resolvendo, à luz de documentos históricos, infindáveis conflitos de fronteiras. [...] Cuidou, também, do problema dos nomes das cidades, corrigindo a repetição dos topônimos, proibida por lei federal. Nacionalista, Mário Melo aproveitava, diante da necessidade de trocar o nome de um município, para sugerir a adoção de palavras de origem indígena. Houve um caso típico, verificado quando da ascensão do povoado de Santa Clara, no Sertão pernambucano, à categoria de município. Como havia outras localidades com esse nome e, como sempre ocorre, a população manifestasse o desejo de permanecer com o mesmo topônimo, criou-se um impasse. Ele encontrou, então, uma saída que, de certa forma, preservava o nome original, obedecia à lei e, ainda por cima, materializava sua militância indigenista. Batizou a nova cidade de Tupanatinga. Era uma palavra inventada, trazida por ele do Tupi-guarani. Juntava os termos Tupana – divindade e que, por extensão, deveria corresponder a santo ou santa – tinga, que significa claro/clara. Até hoje a cidade sertaneja ostenta o nome inventado por ele (FONSECA, 2001, p. 13).
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    1 - INTRODUÇÃO




    O presente trabalho nasceu de um questionamento feito pelo professor Mestre Rui do Carmo Póvoas durante a aula da disciplina Língua Portuguesa VI no curso de Letras na FESPI (atual UESC), no final da década 80 do século XX. Em 2007, esse questionamento se tornou um estudo realizado no Curso de Especialização em Teoria e Método do Ensino de Língua Portuguesa na UESB, especificamente no desenvolvimento das atividades da disciplina Léxico e Vocabulário ministrada pelo professor Dr. Lucas Santos Campos que no início das aulas solicitou a construção de um artigo que atendesse os objetivos da disciplina. O artigo foi apresentado em Sessão de Comunicação Coordenadas no evento regional intitulado: História em Debate: Fórum Permanente de Debates sobre Trabalho, Cultura e Poder, promovido pelo Departamento de História da UESB (2007.2), e, depois, foi ampliado e transformado em monografia de conclusão do curso (2008) e anteprojeto de mestrado para UFBA.




    Como se sabe, nomear os locais no qual se vive é uma necessidade do homem que precisa de tais nomeações para se orientar, entender o mundo e seu lugar nele. Desse modo, dentro de uma infinidade de possibilidades, o ser humano escolhe, levado por uma motivação, alguns nomes em detrimento de outros.




    Sabe-se que muito pode ser descoberto e analisado a partir do estudo dos nomes de pessoas (antroponímia) e dos nomes de lugares (toponímia). Aspectos sociais, culturais, históricos podem ser resgatados, como também, a identidade cultural de um povo ou de uma comunidade pode ser traduzida mediante um estudo minucioso sobre as origens dos nomes dos lugares que os abriga. Assim sendo, expõe Dick (1990),




    A toponímia, principalmente, serve-se dessa circunstância de base, equivalente ou próxima a um substrato vocabular, para aí deitar suas raízes, aproveitando do material lingüístico que mais se adéqüe à configuração dos conceitos que deve transmitir. Uma nomenclatura local ou uma cadeia onomástica que interage com vários segmentos culturais, num aparato semiótico de relações e procedências diversas, constitui, realmente, uma base de pesquisa lingüística altamente produtiva (DICK, 1990, p. 121).




    Entre os vários temas que aqui poderiam ter sido abordado, foi escolhido a Toponímia (parte da Onomástica que investiga o estudo das denominações de lugares através da análise da motivação de natureza semântica desses nomes próprios). Tal escolha foi baseada na importância de se conhecer a origem dos nomes de lugares (os topônimos) que de alguma forma abrigaram os povos que os antecederam. Saber a origem dos topônimos é uma maneira de resgatar a identidade cultural de um povo ou de uma comunidade.




    Neste sentido, Carvalhinhos (2005) esclarece,




    o pesquisador elege uma determinada área geográfica da qual se depreendem possíveis camadas linguísticas e as motivações denominativas (DICK, 1980), configurando dentro do território físico um mapeamento dos motivos semânticos dos nomes de lugar (as taxionomias toponímicas), além de poder obter vários outros dados importantes – idade e etnia dos topônimos; preservação de formas arcaicas de língua; preservação de fatos sociais desaparecidos. Por outro lado, também existe a possibilidade de calcar o estudo toponímico em uma única taxe que se apresente dentro do recorte geográfico, verificando, a fundo, determinados fatores ambientais (taxionomias de natureza física) ou culturais (taxionomias de natureza humana) presentes nesse espaço geográfico determinado (CARVALHINHOS, 2005, p. 292).




    Esse foi o pensamento que norteou a escolha do tema deste trabalho: Topônimos no Sul da Bahia: nominações dos municípios originados da Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilheus (1950 a 1960). A hipótese levantada foi a de que, apesar de ainda hoje existirem aldeias indígenas na região, a motivação para a adoção e/ou manutenção dos topônimos designativos dos municípios emancipados entre as décadas de 50 a 60 do século XX, na região onde se localizava a Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilheus, pode não ter partido totalmente dos povos indígenas, mas da influência governamental. Uma vez que, para Carvalhinhos (2005):




    O texto toponímico, como qualquer texto-objeto, pertence a um universo de discurso, estando sujeito a suas normas. O espaço não é real, é um espaço manipulado pelo homem, filtrado por seus modelos culturais. O topônimo pode ser visto, então, como discurso manifestado de um destinador coletivo, o denominador – que, enquanto ator, pode ser um indivíduo que representa politicamente uma comunidade; pode ser um grupo de habitantes do espaço em questão ou ainda um denominador anônimo, perdido no tempo (CARVALHINHOS, 2005, p. 72).




    Assim, segundo informações de Carvalhinhos (2005):




    Dick sentiu a necessidade de incorporar a moderna lingüística aos estudos tradicionais de Toponímia, objetivando, assim, ampliar o alcance da mesma e enfatizar o seu caráter pluridisciplinar. Em seus estudos, a partir de 1990, o uso conjunto de outras subáreas da lingüística, como a lexicologia e a semiótica, permitiu perceber a importância da investigação toponímica sob um novo ângulo: o da recuperação/resgate ideológico (CARVALHINHOS, 2005, p. 68).




    Dessa forma, o signo linguístico se constitui como ponto de partida para as pesquisas que, se antes, se definiam só como linguísticas, desligadas da sociedade e da cultura, hoje se inscrevem, também, nos campos da Geografia, da Antropologia, da Sociologia, enfim, da cultura em geral para, num aprofundamento, buscar a compreensão da própria mentalidade do denominador, não só como item separado, mas como projeção de seu grupo social (SILVA; ISQUERDO, 2010, p.50).




    Vale ressaltar que o signo toponímico é um signo linguístico motivado principalmente pelas características físicas do local ou pelas impressões, crenças e sentimentos do denominador. Acrescenta Andrade (2009),




    Além de diferir dos demais signos, no que se refere à motivação, tem particularidade específica também quanto à função. O signo lingüístico se reserva à arbitrariedade; o signo toponímico, à motivação. O que os diferencia é a função significativa quando a toponímia os transforma em seu objeto de estudo. O signo, na toponímia, é direcionado pela função onomástica, identificar nomes, caracterizada pela motivação. Deve, portanto, ser encarada sob dois ângulos: a função do denominador (razões que fazem com que o falante escolha e/ou selecione um signo toponomástico, dentro de um eixo paradigmático) e a natureza do produto dessa escolha: a própria origem semântica da denominação, de modo transparente ou opaco. Todo trabalho toponímico constitui um caminho possível para o conhecimento do modus vivendi e da cosmovisão das comunidades lingüísticas que ocupam ou ocuparam um determinado espaço. Nesse momento, são exteriorizados e evidenciados aspectos sociais, religiosos, antropoculturais, organização política e lingüística de um determinado grupo (ANDRADE, 2009, 3732).




    Desse modo, este estudo tem como objetivo amplo levantar o léxico toponímico de origem indígena que designa os municípios baianos oriundos da região onde se localizava a Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilhéus, emancipados entre as décadas de 50 a 60 do século XX, a fim de melhor compreender a cultura dos povos que habitaram e habitam ainda hoje a área investigada.




    Tem como objetivos específicos (i) apresentar um panorama do contexto sócio- histórico-político e cultural da região onde se localizava a Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilhéus até aquele momento; (ii) examinar os conceitos gerais da ciência da linguagem no tocante à lingüística histórica e a onomástica, tendo em vista a análise de natureza toponímica;




    (iii) catalogar todos os possíveis topônimos de origem indígena do recorte regional selecionado em fichas lexicográfico-toponímicas, indicando a significação de cada topônimo e o levantamento histórico de cada denominação; (iv) classificar, de acordo com o modelo proposto por Dick (1990, p. 31-34), a natureza da motivação semântica dos topônimos em estudo; (v) levantar as possíveis influências de elementos extralinguísticos, que refletem as particularidades geográficas e sócio-histórico-culturais dos povos que habitaram a região.




    O levantamento do corpus desta pesquisa tem como fonte básica os registros do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os estudos da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI (2003, 2001, 2000), e as informações levantadas sobre os topônimos designativos dos municípios alvos contidas na tese de doutoramento de Ramos (2008).




    A coleta do corpus foi feita de acordo com as orientações metodológicas propostas por Dick (1992), uma vez que os dados deverão ser organizados e catalogados em fichas lexicográfico-toponímicas baseadas no modelo utilizado pelo Projeto ATESP – Atlas Toponímico do Estado de São Paulo, sub área: Toponímia Geral e do Brasil.




    A taxeonomia1 desenvolvida por Dick (1992) serviu como fundamento teórico- metodológico com o intuito de fazer a devida classificação das taxeonomias toponímicas, de acordo com o modelo elaborado para a realidade brasileira pela renomada toponimicista, a fim de se estabelecerem as motivações semânticas vinculadas aos aspectos de natureza física ou de natureza antropocultural de uma sociedade.




    Este estudo é organizado em quatro seções, de forma a sistematizar o conteúdo e orientar a progressão das reflexões. Na primeira seção intitulada São Jorge dos Ilheus: da Capitania ao Município apresenta-se uma abordagem panorâmica do contexto sócio- histórico-político e cultural da região onde se localizava a Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilhéus. Aqui a língua é considerada como um fato social e, por isso, está diretamente ligada ao meio em que é utilizada. Dessa maneira, acredita-se que quanto mais se conhecerem os aspectos extralinguísticos ou socioculturais do ambiente (tais como: a flora, a fauna, a hidrografia, a características do solo; homenagens a etnias indígenas, a pessoas, a lugar sagrado e indicativo de caminho a ser percorrido) em que os fatos linguísticos ocorrem, melhores condições se terá para identificar as motivações toponímicas de natureza semântica dos topônimos de origem nas línguas indígenas usados como designativos nos municípios da região na sincronia em questão.




    Na segunda seção denominada Contato entre as línguas na formação do português do Brasil, discutem-se os pressupostos teóricos que orientam a pesquisa. Inicialmente, faz-se a abordagem sobre os aspectos sócio-históricos na constituição da língua portuguesa do Brasil; a seguir, enfocam-se as línguas indígenas e o contato com a língua portuguesa; posteriormente, aborda-se o papel das línguas indígenas na formação do português brasileiro e, por fim, o a influência do tupi na formação dos topônimos do português brasileiro, tendo em vista a análise da natureza das motivações toponímicas.




    A terceira seção, denominada Os topônimos de origem indígena no sul da Bahia contem três subseções: na primeira, denominada a metodologia aplicada: o estudo de caso, descreve- se a metodologia utilizada nas várias etapas da pesquisa. Destaca-se como base teórico- metodológica o modelo proposto por Dick (1990, 1992, 1999). Na segunda subseção, intitulada Corpus selecionado, são contempladas informações sobre os procedimentos relativos à coleta de dados, as fichas lexicográfico-toponímicas. Na subseção intitulada Denominações dos municípios e classificação dos topônimos: resultados, os dados descritos anteriores são analisados de acordo com os aspectos: da motivação toponímica, da origem do topônimo, da estrutura formadora do sintagma toponímico e das tendências na definição da adoção e/ou manutenção dos topônimos designativos dos municípios da região alvo em estudo. Far-se-á também a análise da motivação semântica na ordem das categorias de maior frequência para a menor frequência. Utilizam-se para tanto, de gráficos quantitativos que retomam e reforçam os dados da pesquisa. Enfim, aqui se faz uma pequena exposição panorâmica da toponímia da Bahia.




    Por fim, na quarta e última seção do trabalho, Considerações Finais, retomam-se as conclusões decorrentes das análises feitas, ao mesmo tempo em que se comprova a validade da pesquisa toponímica para um estudo linguístico-cultural: os topônimos mais que designativos de lugares são o suporte linguístico em que se vê refletida a história de um povo, veículo que transmite informação e ideologia e, sobretudo, que a motivação toponímica envolve uma complexa interação de fatores, sejam eles do ponto de vista do denominador ou do ambiente em que se encontra.




    Espera-se que este estudo possa representar uma contribuição para o resgate da identidade cultural das comunidades dos municípios baianos oriundos da região onde se localizava a Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilheus e, consequentemente, do povo brasileiro. Como também, despertar o interesse de novos toponimicistas em colaborar com o aprimoramento dos estudos já realizados e o desenvolvimento de novas investigações na área da Toponímia, em especial, no Estado da Bahia. Além de contribuir para elaboração e produção do Atlas Toponímico dos Municípios Baianos – ATMBA.




    




    

      

        1 A ortografia da palavra taxeonomia apresenta outras variantes gráficas (taxionomia, taxonomia) muito utilizada nos textos acadêmicos. No entanto, neste estudo, optou-se em grafar taxeonomia porque é esta grafia que aparece no texto de Dick (1987).


      


    


  




  

    2 - SÃO JORGE DOS ILHEUS: DA CAPITANIA AO MUNICÍPIO




    O sistema que o rei adotou em 1534 foi o da divisão do litoral entre o rio Amazonas e São Vicente em doze2 capitanias hereditárias de extensão limitada, no sentido da latitude, variando entre trinta e cem léguas, mas de extensão indefinida para o interior. As quatro capitanias setentrionais situadas entre Paraíba do Norte e o Amazonas, não foram ocupadas durante o século XVI, ainda que os donatários, a quem haviam sido distribuídas tivessem tentado, em vão, fazê-lo. Das oito restantes, apenas Pernambuco, no Nordeste, e São Vicente, na extremidade setentrional, conseguiram vencer os “problemas de dentição” dos primeiros tempos, e tornaram- se centros de crescimento populacional e econômico relativamente importantes. As demais, ou foram abandonadas em consequências de ataques indígenas ou vegetaram numa obscuridade total, com pequeno número de colonos que mantinham uma posição precária em locais isolados da faixa litorânea (BOXER, 2002, p. 100).




    Portugal pouco se interessou pelas terras americanas nos primeiros trinta anos após o descobrimento. Conforme Tavares (2001, p. 80), limitou-se a manter o monopólio sobre o pau-brasil e enviou expedições para proteger o território da ação dos corsários, sobretudo franceses, que também se interessavam pela madeira.




    Assim, de acordo com Campos (2006, p. 17-18), após um período de colapso do comércio português no Oriente, o insucesso das expedições guarda-costas de Cristóvão Jacques, como também o avanço do tráfico de pau-brasil e outros gêneros por piratas estrangeiros no litoral brasileiro, a Coroa portuguesa decidiu promover o inicio do processo de colonização do território brasileiro.




    Segundo Risério (2004, p. 73), logo depois da expedição de Martim Afonso de Sousa (1530-1532), Dom João III doou, por iniciativa de Dom António de Ataíde, entre 1534 e 1536, quinze capitanias na costa do Brasil, com objetivo de incentivar a povoação da terra. Uma vez que, conforme Abreu (1998), quando a colônia foi dividida em capitanias hereditárias, suas terras eram quase totalmente desconhecidas. Havia somente algumas feitorias e três povoados (as Vilas de São Vicente, de Santos e de Piratininga, todas na região correspondente ao atual Estado de São Paulo) organizadas pelos portugueses (ABREU, 1998, p. 53).




    Ainda segundo Abreu (1998):




    Os esforços para ocupá-las mangraram; o povoamento fez-se mais tarde, com gente nascida ou estabelecida em outros pontos do Brasil: representam uma formação secundária na história pátria. Convém também apartar as duzentas e trinta léguas demarcadas entre o extremo da capitania de Ilheus na baía de Todos os Santos e o rio Curupacé, e mais quarenta léguas de Cananéia para a terra de Santana. Aqui houve logo tentativa de povoamento: ainda hoje existem vilas fundadas na quarta década do século XVI, mas os colonos tiveram pela frente a mata virgem, os rios encachoeirados, as serranias ínvias, não souberam vencê-los e só impulsionaram a história do Brasil quando os venceram. A primeira vitória decisiva foi ganha no Rio de Janeiro, já no século XVIII, com o auxílio dos paulistas; desde então o Rio figura como fator cada vez mais importante. Outros pontos, como Vitória, Porto Seguro, Ilheus, esperaram ou estão esperando as vias férreas (ABREU, 1998, p. 51 e 52).




    As capitanias foram uma maneira de gerenciar o territorial do império lusitano uma vez que a Coroa, com recursos escassos, delegou a empreitada de colonizar e explorar determinadas áreas a particulares, através da doação de lotes de terra, sistema utilizado no inicio com êxito na exploração das ilhas situadas no atlântico. No Brasil, este sistema ficou conhecido como Capitanias Hereditárias, tendo vigorado, sob várias formas, durante o período colonial, do início do século XVI até ao século XVIII, quando o sistema de hereditariedade foi extinto pelo Marquês de Pombal, em 1759 (VAINFAS et al, 2000, p.92 e 94).




    A divisão da América portuguesa em capitanias está registrada no Roteiro de Todos os Sinais, um mapa compreendendo desde o rio Amazonas até a Terra do Fogo: trata-se de um roteiro anônimo e supõe-se datar de 1586 (ROTEIRO, 1965, p. 312).




    Figura 1: Mapa com divisão da América portuguesa em capitanias.
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    Fonte: (ROTEIRO, 1965, p. 312).




    Os doze beneficiários eram pessoas da pequena nobreza de Portugal (alguns receberam mais de uma faixa), dos quais sete haviam se destacado nas campanhas da África e na Índia, quatro eram altos funcionários da corte e um deles era capitão de confiança de Martim Afonso de Sousa. De acordo com Boxer:




    Em sua maioria, não possuíam recursos que lhes permitissem fazer progredir as terras, apesar dos enormes privilégios jurídicos e fiscais que a Coroa lhes concedera. Esses privilégios incluíam o direito de fundar cidades e de lhes atribuir direitos municipais; o direito da pena capital para escravos, pagãos e cristãos livres das classes mais baixas; o direito de cobrar impostos locais, exceto no que se referia a mercadorias (como o pau-brasil) que constituíam em monopólio da Coroa; o direito de autorizar construções, como de engenhos de açúcar, e de receber dízimas sobre determinados produtos, entre os quais o açúcar e o peixe (BOXER, 2002, p. 100).




    Dentro das capitanias o donatário constituía-se na autoridade máxima, além de ter, com recursos próprios, o compromisso de desenvolvê-la, apesar de não ser o seu proprietário. Conforme estabeleciam os dois documentos que fundamentavam o vínculo jurídico entre o rei de Portugal e cada donatário, como sinalizam Vainfas et al (2000):




    Na carta de doação estavam regulados os privilégios, regalias e deveres do donatário. Seu poder, ainda discricionário no âmbito do governo e da justiça, não se opunha às liberdades dos colonos, cujos direitos e interesses não podiam ser lesados. A carta de doação era editada juntamente com o foral3, texto que estipulava precisamente todos os direitos e deveres dos colonos, tanto em relação ao capitão- donatário quanto à Coroa. Um certo número de léguas de terras, com a respectiva jurisdição civil e criminal (VAINFAS et al, 2000, p. 93).




    Apesar de todas as dificuldades, de acordo com Vainfas et al (2000, p. 93), entre as quinze4 capitanias, quatro alcançaram relativa prosperidade no início do processo de colonização das terras brasileiras (as Capitanias: de Pernambuco, de Porto Seguro, de Ilheus e a de São Vicente). Todas as outras fracassaram.




    As dificuldades, conforme afirmam Azevedo e Lacerda (1997, p. 81), eram maiores do que os donatários podiam avaliar. Muitos donatários nem chegaram a tomar posse das suas terras. Entre as causas para tal, relacionam-se, como assinalam Azevedo e Lacerda (1997, p. 81):




    • a dificuldade de adaptação às condições climáticas e a um tipo de vida diferente do existente na Europa;




    • o alto custo do investimento, que não trazia um retorno imediato;




    • a falta de recursos humanos, por parte dos donatários, para desenvolver as sesmarias;




    • os ataques das tribos indígenas e de corsários estrangeiros, assim como as disputas internas e dificuldade na aplicação da Justiça;




    • a falta de comunicação e de articulação entre as diversas capitanias pelas enormes distâncias entre si, e entre elas e a metrópole;




    • a ausência de uma autoridade central que amparasse no local as capitanias, referente à economia, justiça e segurança;




    • a falsa ideia de que os índios praticavam o canibalismo (antropofagia).




    Apesar de tudo, o sistema de capitanias cumpriu sua finalidade ao preservar a posse da terra para o império português, difundindo os alicerces da colonização, fundamentados no tripé composto pela grande propriedade rural, pela monocultura de um produto de larga aceitação no continente europeu (a cana de açúcar) e pelo trabalho escravo.




    Em meados do século XVI, ao perceber a dificuldade e os riscos ao projeto colonizador, a Coroa portuguesa, em 1548, nomeou um governador-geral para toda a colônia e centralizou o governo do Brasil em uma sede, para isso enviou ao Brasil, em 1549, o primeiro governador-geral, Tomé de Sousa: “Os Governos Gerais, criados a partir de 1548, não visavam extinguir os sistemas das capitanias e sim reduzir ou mesmo sanar as dificuldades sempre proclamadas pelos donatários” (AZEVEDO; LACERDA, 1997, p. 81).




    Segundo Azevedo e Lacerda (1997, p. 82), “coube ao Marquês de Pombal resgatar para a monarquia portuguesa, em meados do século XVIII, as onze capitanias existentes”. Conforme Vainfas et al (2000):




    A administração pombalina (1750-77) extinguiu definitivamente o sistema de capitanias hereditárias, em 1759, concluindo processo que vinha de longe. A de Pernambuco fora incorporada pela Coroa desde 1654, bem como a de São Vicente, comprada em 1709, o mesmo ocorrendo com as demais capitanias: Espírito Santo (1718), Cametá e Cumá (1752), Marajó (1754), Caitê (1753), Ilheus (1754), Porto Seguro (1757), Itaparica, Itamaracá Paraguaçu e Paraíba do Sul (VAINFAS et al, 2000, p. 94).




    Acredita-se que, com esses dados panorâmicos sobre o início do processo de colonização do território brasileiro, seja possível contextualizar a temática que será desenvolvida na subseção seguinte.




    2.1 - A CAPITANIA HEREDITÁRIA DE SÃO JORGE DOS ILHEUS




    Em 26 de junho de 1534, D. João III, Rei de Portugal, assinou a Carta de Doação da Capitania de São Jorge dos Ilheus ao Escrivão da Fazenda Real Jorge de Figueiredo Correia, medindo dita capitania “cinqüenta léguas de terra da costa do Brasil, e que começarão na ponta da Baia de Todos os Santos da banda sul e correrão ao longo da costa para o sul quanto couber nas cinquenta léguas, as quais cinqüenta léguas se estenderão, e será de largo ao longo da costa, e estenderão, na mesma largura, pelo sertão, e terra firme adentro, quanto poder entrar, e for de minha conquista, com todas as ilhas, que houver até dez léguas ao mar na frontearia e demarcação das ditas cinqüenta léguas, da qual terra pela sobredita demarcação lhe assim faço doação, e mercê de jura e herdade para todo sempre como dito é, e quero e me apraz que o dito Jorge Figueiredo Correia e todos seus herdeiros que a dita terra herdarem e sucederem se possam chamar Capitães e Governadores dela” (PIRES, 2001, p. 11).




    Figura 2: Mapa da Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilheus.
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    Fonte: Adonias e Furrer (1993, p. 196).




    A ocupação da região é anterior à colonização do território brasileiro pelos portugueses, quando os índios das tribos Tupiniquins e Aimorés viviam na costa do sul da Bahia. Os Tupiniquins viviam da agricultura de subsistência e da coleta de frutos, enquanto os Aimorés, por serem nômades, alimentavam-se de caça e de pesca. De acordo com Santos (2008, p. 1), quando os portugueses chegaram ao Brasil, os índios Tupiniquins já realizavam o escambo do pau-brasil com os franceses. Esse foi um dos motivos que levou a coroa portuguesa a iniciar o povoamento do Brasil, com a implantação do sistema de capitanias hereditárias.




    De acordo com Dias (2007, p. 9), a Capitania dos Ilheus foi uma das divisões da costa brasileira determinada pelo rei Dom João III como sistema de colonização do Brasil. Localizava-se entre a desembocadura do rio Jaguaripe, no trecho da costa entre Morro de São Paulo, próximo à ilha de Tinharé, ao norte; e a barra do rio Jequitinhonha, em Belmonte, ao sul; em sentido leste-oeste, o território correspondente à Capitania começa em Ilheus e vai até a região de Brasília. O mapa, a seguir, mostra a dimensão e a localização da Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilheus, como também a área do atual município de Ilheus.




    Figura 3: Mapa da antiga Capitania Hereditária de São Jorge dos Ilheus com a localização da área do atual município de Ilheus.
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